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DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO
Publicado em: 01/11/2023 | Edição: 208 | Seção: 1 | Página: 76

Órgão: Ministério da Fazenda/Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil/Subsecretaria de Tributação e

Contencioso/Coordenação-Geral de Tributação

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 249, DE 23 DE OUTUBRO DE 2023

Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins

NÃO CUMULATIVIDADE. CRÉDITO. VALE-TRANSPORTE. GASTOS COM TRANSPORTE DE

FUNCIONÁRIOS.

Os gastos com vale-transporte para transportar os trabalhadores que atuam na fabricação ou

produção de bens e na prestação de serviços, no percurso residência-trabalho e vice-versa, e com a

contratação de pessoa jurídica em substituição ao vale-transporte, por decorrerem de imposição legal,

podem ser considerados insumo para efeito de desconto do crédito de que trata o art. 3º, II, da Lei nº

10.833, de 2003.

No caso do vale-transporte, apenas a parcela custeada pelo empregador que exceder a 6% (seis

por cento) do salário do empregado pode ser objeto do referido creditamento.

O direto de utilização dos referidos créditos prescreve em 5 (cinco) anos da data de sua

constituição.

SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 45, DE 28

DE MAIO DE 2020.

Dispositivos Legais: Lei nº 10.833, de 2003, art. 3º, II, Lei nº 7.418, de 1985, e Decreto nº 10.854,

de 2021, arts. 106, 109 e 114.

Assunto: Contribuição para o PIS/Pasep

NÃO CUMULATIVIDADE. CRÉDITO. VALE-TRANSPORTE. GASTOS COM TRANSPORTE DE

FUNCIONÁRIOS.

Os gastos com vale-transporte para transportar os trabalhadores que atuam na fabricação ou

produção de bens e na prestação de serviços, no percurso residência-trabalho e vice-versa, e com a

contratação de pessoa jurídica em substituição ao vale-transporte, por decorrerem de imposição legal,

podem ser considerados insumo para efeito de desconto do crédito de que trata o art. 3º, II, da Lei nº

10.637, de 2002.

No caso do vale-transporte, apenas a parcela custeada pelo empregador que exceder a 6% (seis

por cento) do salário do empregado pode ser objeto do referido creditamento.

O direto de utilização dos referidos créditos prescreve em 5 (cinco) anos da data de sua

constituição.

SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 45, DE 28

DE MAIO DE 2020.

Dispositivos Legais: Lei nº 10.637, de 2002, art. 3º, II, Lei nº 7.418, de 1985, e Decreto nº 10.854,

de 2021, arts. 106, 109 e 114.

RODRIGO AUGUSTO VERLY DE OLIVEIRA

Coordenador-Geral

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 250, DE 24 DE OUTUBRO DE 2023

Assunto: Contribuição para o PIS/Pasep
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NÃO CUMULATIVIDADE. CRÉDITOS. INSUMOS. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE DETONAÇÃO A

TERCEIROS. TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE PRODUTOS. PREVISÃO EM PORTARIA DO COMANDO

LOGÍSTICO DO EXÉRCITO. RELEVÂNCIA. POSSIBILIDADE DE CREDITAMENTO. REQUISITOS.

Na hipótese da prestação do serviço de detonação a terceiros, o transporte rodoviário dos

explosivos é elemento estrutural para a prestação dos serviços de detonação.

Assim, dado o critério de relevância, é permitida a apuração de créditos da Contribuição para o

PIS/Pasep relativos aos gastos com os serviços de rastreamento de produtos (explosivos) e de veículos

transportadores e com o serviço de escolta armada, desde que os serviços prestados obedeçam à

legislação que trata do exercício de atividades com explosivos.

SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº

228, DE 2019.

Dispositivos Legais: Art. 3º, II, da Lei nº 10.637, de 2002; Arts. 175 e 176 da Instrução Normativa nº

2.121, de 2022; Parecer Normativo Cosit/RFB nº 5, de 2018.

Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins

NÃO CUMULATIVIDADE. CRÉDITOS. INSUMOS. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE DETONAÇÃO A

TERCEIROS. TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE PRODUTOS. PREVISÃO EM PORTARIA DO COMANDO

LOGÍSTICO DO EXÉRCITO. RELEVÂNCIA. POSSIBILIDADE DE CREDITAMENTO. REQUISITOS.

Na hipótese da prestação do serviço de detonação a terceiros, o transporte rodoviário dos

explosivos é elemento estrutural para a prestação dos serviços de detonação.

Assim, dado o critério de relevância, é permitida a apuração de créditos da Cofins relativos aos

gastos com os serviços de rastreamento de produtos (explosivos) e de veículos transportadores e com o

serviço de escolta armada, desde que os serviços prestados obedeçam à legislação que trata do exercício

de atividades com explosivos.

SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº

228, DE 2019.

Dispositivos Legais: Art. 3º, II, da Lei nº 10.833, de 2003; Arts. 175 e 176 da Instrução Normativa

nº 2.121, de 2022; Parecer Normativo Cosit/RFB nº 5, de 2018.

RODRIGO AUGUSTO VERLY DE OLIVEIRA

Coordenador-Geral

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 252, DE 24 DE OUTUBRO DE 2023

Assunto: Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins

ART. 48 DA LEI Nº 11.196, DE 2005. INCONSTITUCIONALIDADE RECONHECIDA PELO STF.

REPERCUSSÃO GERAL. SERVIÇO DE COLETA. INAPLICABILIDADE.

O STF fixou a tese de repercussão geral de que "São inconstitucionais os arts. 47 e 48 da Lei

11.196/2005, que vedam a apuração de créditos de PIS/Cofins na aquisição de insumos recicláveis". Não

obstante, encontram-se pendentes de julgamento embargos de declaração relativos à modulação de

efeitos. Portanto, os efeitos vinculantes do Parecer SEI nº 18.616/2021/ME foram suspensos, no dia 31 de

março de 2022, até que sobrevenha o trânsito em julgado.

A suspensão de incidência de que trata o art. 48 da Lei nº 11.196, de 2005, não alcança receitas

auferidas com a prestação do serviço de coleta de materiais/produtos, a serem posteriormente

destinados para venda e reciclagem. É, pois, incabível o alargamento do benefício fiscal para além da

expressa previsão legal, no sentido da suspensão da incidência, unicamente, sobre as receitas auferidas

especificamente com a operação comercial de venda de desperdícios, resíduos ou aparas de que trata o

art. 47 da Lei nº 11.196, de 2005.

Dispositivos legais: Arts. 47 e 48 da Lei nº 11.196, de 2005; art. 19-A, III, da Lei nº 10.522, de 2002;

Parecer SEI nº 18.616/2021/ME.

Assunto: Contribuição para o PIS/Pasep



01/11/23, 08:14 SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 249, DE 23 DE OUTUBRO DE 2023 - SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 249, DE 23 DE OUTUBRO DE 2023 - DOU - Imprensa Nacional

https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/solucao-de-consulta-n-249-de-23-de-outubro-de-2023-520203395 3/4

ART. 48 DA LEI Nº 11.196, DE 2005. INCONSTITUCIONALIDADE RECONHECIDA PELO STF.

REPERCUSSÃO GERAL. SERVIÇO DE COLETA. INAPLICABILIDADE.

O STF fixou a tese de repercussão geral de que "São inconstitucionais os arts. 47 e 48 da Lei

11.196/2005, que vedam a apuração de créditos de PIS/Cofins na aquisição de insumos recicláveis". Não

obstante, encontram-se pendentes de julgamento embargos de declaração relativos à modulação de

efeitos. Portanto, os efeitos vinculantes do Parecer SEI nº 18.616/2021/ME foram suspensos, no dia 31 de

março de 2022, até que sobrevenha o trânsito em julgado.

A suspensão de incidência de que trata o art. 48 da Lei nº 11.196, de 2005, não alcança receitas

auferidas com a prestação do serviço de coleta de materiais/produtos, a serem posteriormente

destinados para venda e reciclagem. É, pois, incabível o alargamento do benefício fiscal para além da

expressa previsão legal, no sentido da suspensão da incidência, unicamente, sobre as receitas auferidas

especificamente com a operação comercial de venda de desperdícios, resíduos ou aparas de que trata o

art. 47 da Lei nº 11.196, de 2005.

Dispositivos legais: Arts. 47 e 48 da Lei nº 11.196, de 2005; art. 19-A, III, da Lei nº 10.522, de 2002;

Parecer SEI nº 18.616/2021/ME.

RODRIGO AUGUSTO VERLY DE OLIVEIRA

Coordenador-Geral

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 261, DE 27 DE OUTUBRO DE 2023

Assunto: Contribuição para o PIS/Pasep

ALÍQUOTA ZERO. INTERPRETAÇÃO LITERAL. CÓDIGO TIPI. BENEFÍCIO RESTRITO AOS

PRODUTOS MENCIONADOS.

A alíquota zero da Contribuição para o PIS/Pasep prevista no inciso VI do art. 1º da Lei nº 10.925,

de 2004, destinada aos "inoculantes agrícolas produzidos a partir de bactérias fixadoras de nitrogênio" não

se aplica, por analogia, aos "inoculantes agrícolas produzidos a partir de bactérias fixadoras de fósforo",

haja vista tratar-se de produtos distintos, embora classificados no mesmo código Tipi. Como a concessão

de alíquota zero é disposição que concede benefício fiscal, demanda interpretação literal, a teor do

disposto no art. 111 do CTN.

Dispositivos legais: Constituição Federal, art. 150, § 6º, CTN, art. 108, §§ 1º e 2º, e art. 111; Lei nº

10.925, de 2004, art. 1º, inciso VI; Instrução Normativa RFB nº 2121, de 2022, art. 605, inciso VI.

Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins

ALÍQUOTA ZERO. INTERPRETAÇÃO LITERAL. CÓDIGO TIPI. BENEFÍCIO RESTRITO AOS

PRODUTOS MENCIONADOS.

A alíquota zero da Cofins prevista no inciso VI do art. 1º da Lei nº 10.925, de 2004, destinada aos

"inoculantes agrícolas produzidos a partir de bactérias fixadoras de nitrogênio" não se aplica, por analogia,

aos "inoculantes agrícolas produzidos a partir de bactérias fixadoras de fósforo", haja vista tratar-se de

produtos distintos, embora classificados no mesmo código Tipi. Como a concessão de alíquota zero é

disposição que concede benefício fiscal, demanda interpretação literal, a teor do disposto no art. 111 do

CTN.

Dispositivos legais: Constituição Federal, art. 150, § 6º, CTN, art. 108, §§ 1º e 2º, e art. 111; Lei nº

10.925, de 2004, art. 1º, inciso VI; Instrução Normativa RFB nº 2121, de 2022, art. 605, inciso VI.

RODRIGO AUGUSTO VERLY DE OLIVEIRA

Coordenador-Geral

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 265, DE 30 DE OUTUBRO DE 2023

Assunto: Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins

LEITE BOVINO. ALÍQUOTA ZERO. INAPLICABILIDADE AO LEITE DE CABRA.
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A redução a zero da alíquota da Cofins de que trata o inciso XI do art. 1º da Lei nº 10.925, de

2004, no que tange ao leite, é aplicável apenas ao leite extraído de vacas, consequência de definição

estabelecida no art. 235 do Decreto nº 9.013, de 2017, não abrangendo, portanto, o leite de cabra e seus

derivados.

PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 104 - COSIT, DE 8 DE JULHO DE

2016, PUBLICADA NO DOU DE 14 DE JULHO DE 2016.

Dispositivos Legais: Lei nº 10.925, de 2004, art. 1º, inciso XI; Decreto nº 9.013, de 2017, art. 235;

Instrução Normativa MAPA nº 77, de 2018, art. 2º, incisos III e IV, e 55, parágrafo único.

Assunto: Contribuição para o PIS/Pasep

LEITE BOVINO. ALÍQUOTA ZERO. INAPLICABILIDADE AO LEITE DE CABRA.

A redução a zero da alíquota da Contribuição para o PIS/Pasep de que trata o inciso XI do art. 1º

da Lei nº 10.925, de 2004, no que tange ao leite, é aplicável apenas ao leite extraído de vacas,

consequência de definição estabelecida no art. 235 do Decreto nº 9.013, de 2017, não abrangendo,

portanto, o leite de cabra e seus derivados.

PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 104 - COSIT, DE 8 DE JULHO DE

2016, PUBLICADA NO DOU DE 14 DE JULHO DE 2016.

Dispositivos Legais: Lei nº 10.925, de 2004, art. 1º, inciso XI; Decreto nº 9.013, de 2017, art. 235;

Instrução Normativa MAPA nº 77, de 2018, art. 2º, incisos III e IV, e 55, parágrafo único.

RODRIGO AUGUSTO VERLY DE OLIVEIRA

Coordenador-Geral

Este conteúdo não substitui o publicado na versão certificada.


